PARECER N° 250, DE 2013
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 775, DE 2011
Na qualidade de Relator Especial designado para analisar a matéria, ratificamos a manifestação exarada às fls. 4 a 6, favorável á aprovação do Projeto de Lei nº 775, de 2011, com emenda.

a) Heroilma Soares – Relatora Especial
MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE A RELATORA ESPECIAL
De autoria do Deputado Campos Machado, o projeto em epígrafe pretende tornar obrigatório o uso de lacre higiênico na parte externa das tampas de latas, copos e garrafas que contenham bebidas de qualquer espécie fabricadas ou comercializadas no Estado. 
Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 87a a 91a Sessões Ordinárias, de 18 a 25/08/2011, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, o projeto vem para nossa análise, a fim de receber parecer quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, nos termos do artigo 31, § 1°, do Regimento Interno desta Casa.
Inicialmente, cabe lembrar que o artigo 24, V, da Constituição Federal de 1988, ao proferir regra sobre a competência concorrente dos entes federativos, estabelece que é atribuição da União, dos Estados e do Distrito Federal legislar sobre produção e consumo, matéria ora tratada neste projeto.

Subsidiariamente, também poderíamos mencionar a norma disposta no inciso XII do mesmo artigo antes citado, que registra como competência do Estado legislar sobre proteção e defesa da saúde. A medida prevista no projeto intenciona, justamente, proteger a população de doenças passíveis de serem adquiridas por meio dos bocais das embalagens de bebidas.

Por outro lado, cumpre lembrar que a imposição de penalidades sujeita-se ao princípio da legalidade, devendo a atividade discricionária do Poder Público, quando da aplicação das sanções, manter-se dentro dos parâmetros legais. Assim, com o intuito de aprimorarmos a propositura, sugerimos a emenda registrada abaixo, que tem como fundamento o Código de Defesa do Consumidor, que disciplina, de maneira geral, a matéria referente à proteção do consumidor e já estabelece, em seu artigo 57, parágrafo único, patamares para a imposição de multas.

EMENDA

I –
Dê-se ao artigo 2º do Projeto de Lei n.° 775, de 2011, a seguinte redação:

Artigo 2° – A desobediência aos ditames desta lei sujeitará a empresa infratora ao pagamento de multa, graduada de acordo com a gravidade da infração, devendo ser  aplicada em montante não inferior a duzentas e não superior a três milhões de vezes o valor da Unidade Fiscal de Referência (UFIR), ou índice equivalente que venha a substituí-lo.

II – Dê-se ao artigo 3° do Projeto de Lei n.° 775, de 2011, a seguinte redação:

Artigo 3º - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias a contar da data de sua publicação. 
Por fim, quanto à iniciativa, não há repreensões que possam ser feitas à propositura em questão, já que obedecido o artigo 24, caput, da Constituição do Estado.
Diante do exposto, verifica-se que a matéria tratada na presente proposta encaixa-se nas competências estaduais e, portanto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei n.° 775, de 2011, com a emenda ora proposta.
a) Roque Barbiere
